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PROVIMENTO Nº. 008/2006-CGJ
“Regulamenta a abertura de nova matrícula no Cartório de Registro de Imóveis na hipótese de, em razão da criação de município através de desmembramento de área originalmente pertencente a outros, passar o novo município a integrar a circunscrição de Cartório de Registro de Imóveis diversos daquele ao qual está submetido.”

A Corregedora-Geral da Justiça do Estado do Tocantins, Desembargadora WILLAMARA LEILA, no uso de suas atribuições legais e,
Considerando o que consta dos autos ADM-CGJ 2179, em que se verificou divergência entre Oficiais de Cartórios de Registros de Imóveis, relativo a atribuições, em razão de criação de novos municípios e alteração da circunscrição à qual estava vinculada a parcela territorial desmembrada;
Considerando a regulamentação pertinente, constante da Lei nº. 6.015/76, notadamente, o disposto nos artigos 169 e 170, do aludido diploma;

Considerando a necessidade de edição de norma voltada a regulamentar a matéria, de molde a orientar os Juízes de Direito Diretores de Foro, bem como os Oficiais de Cartórios de Registro de Imóveis quanto ao procedimento a adotar em situações símiles.
RESOLVE:

Art. 1º. Quando, ocorrendo a criação de município através de desmembramento de área originalmente pertencente a outros, o novo município passe a integrar a circunscrição de Cartório de Registro de Imóveis diversos daquele ao qual estava submetido, somente poderá ocorrer a abertura de nova matrícula no Cartório de Registro de Imóvel agora competente quando seja apresentado a seu titular um novo título representativo de ato negocial que envolva imóvel pertencente à área desmembrada, agora sujeito à sua circunscrição, observando o disposto no art. 169, da Lei 6.015/76, em obediência ao princípio da continuidade.

Art. 2º. Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Desembargadora WILLAMARA LEILA, aos dezessete dias do mês de novembro de dois mil e seis. (17/11/2006).
Desembargadora WILLAMARA LEILA
         Corregedora-Geral da Justiça
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